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APELAÇÃO  CRIMINAL.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO. MOTIVO TORPE. USO DE MEIO
QUE  TORNOU  IMPOSSÍVEL  A  DEFESA  DA
VÍTIMA.  PRONÚNCIA.  CONSELHO POPULAR.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.
APELO.  DOSIMETRIA  REDUÇÃO  DA  PENA-
BASE.  IMPOSSIBILIDADE.  PENA-BASE
ESTIPULADA  NO  MÍNIMO  LEGAL.
AGRAVANTE.  PRINCÍPIO  DA
PROPORCIONALIDADE.  INOBSERVÂNCIA.
REFORMA  IMPERIOSA.  DIMINUIÇÃO  DO
QUANTUM.  REGIME  INICIAL  DE
CUMPRIMENTO  DE  PENA.  MANUTENÇÃO.
APELO PARCIALMENTE PROVIDO.

A dosimetria da pena é juízo concreto que exige,
para definição do quantum da pena base, a justa
medida,  não  podendo  o  julgador  simplesmente
dosar  eventual  aumento  rompendo  com  a
proporcionalidade.

Sendo  a  pena  estipulada  em  um  quantum
superior a 08 (oito) anos, deverá ser estipulado o
regime fechado como inicial, à luz do que leciona
o art. 33, §2º, alínea “a” e §3º do Código Penal.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima

identificados;
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ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da

Paraíba,  por  unanimidade,  em  DAR PROVIMENTO PARCIAL  AO  APELO

PARA  REDUZIR  A  PENA  PARA  13  (TREZE)  ANOS  DE  RECLUSÃO,

MANTIDO O REGIME FECHADO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal (fl.  419)  interposta,

tempestivamente, por  Gleidson dos Santos Nascimento,  com fulcro no art.

593,  III  do  CPP,  contra  a  sentença  (fls.  412/414)  prolatada  pelo  Juízo  de

Direito do 1º Tribunal do Júri da comarca da Capital que imputou-lhe uma

pena de  15 (quinze) anos de reclusão em regime, inicialmente, fechado,

pela prática do crime de homicídio qualificado (art. 121, §2º, incisos I e IV do

CP) em desfavor da vítima Rafael José Pontes da Silva.

Em suas razões recursais  (fls. 424/426), o Apelante pugna, tão

somente, pelo redimensionamento da pena e a consequente reforma do regime

inicial de cumprimento da pena para o aberto.

Ao oferecer as  contrarrazões  (fls.428/430),  o Representante do

Ministério Público pleiteou pelo não provimento do recurso, de forma a manter

integralmente a condenação. 

A douta Procuradoria  de Justiça,  através do Procurador  Álvaro

Gadelha Campos, exarou parecer (fls. 444/446), opinando pelo desprovimento

do apelo.

É o relatório.

VOTO

A  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu

Desembargador João Benedito da Silva
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denúncia em desfavor de Gleidson dos Santos Nascimento dando-o como

incurso nas sanções do art. 121, §2º, incisos I e IV do Código Penal, por, no

dia 20 de julho de 2010, por volta das 10h, ter subtraído a vida da vítima Rafael

José Pontes da Silva.

Processado,  regularmente,  o  feito,  veio  o  Juízo  primevo a

pronunciá-lo (fls. 359/361) como incurso nas sanções penais do art. 121, §2º,

incisos I e IV, última parte do CP, submetendo-o ao julgamento pelo Sinédrio

Popular que, por sua vez, por maioria, reconheceu a autoria e a materialidade

delitiva, bem como o motivo torpe e o uso de meio que impossibilitou a defesa

da vítima (fls. 408/409).

Em seguida, o Juiz Presidente do Conselho prolatou sentença (fls.

412/414),  condenando-o  a  uma  pena  definitiva  de  15  (quinze)  anos  de

reclusão em regime, inicialmente, fechado pela prática do crime capitulado

no art. 121, §2º, incisos I e IV, última parte, do CP.

Irresignado, o acusado ofereceu recurso apelatório pugnando, tão

somente,  o  redimensionamento  da  pena,  aduzindo,  para  tanto,  que  o

magistrado  a quo fundamentou as circunstâncias do art. 59 do CP de forma

genérica  e  aumentou  sobremaneira  a  pena-base.  Ainda,  requereu  a

modificação do regime inicial de cumprimento de pena para o aberto. 

Pois  bem.  No  caso  em  desate,  o  apelante  invoca,  como

fundamento recursal, o permissivo insculpido no art. 593, inciso III, alínea “c”,

sob a alegação de que houve erro no tocante à aplicação da pena, devendo

ser, portanto, redimensionada.

Inicialmente,  faz-se  imprescindível  transcrever  o  trecho  ora

combatido:

Culpabilidade,  entendida  como  índice  de

Desembargador João Benedito da Silva
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reprovabilidade  do  agente  pelo  fato  criminoso
praticado, somados os fatores que circundam o crime
vemos  que  houve  uma  premeditação  de  ação
criminosa;

Antecedentes,  primário  tecnicamente,  sendo  fato
isolado em sua vida;
Conduta social,  abrangendo seu comportamento no
trabalho, na vida familiar e no meio onde vive, nada de
considerável em favor do réu;
Personalidade,  como  sendo,  seu  caráter,  índole,
constatou-se que o réu não apresenta arrependimento,
demonstrando  possuir  personalidade  dispersa,
havendo a presença de transtorno de personalidade;
Motivo  do  crime  como  razões  que  levaram  ao
cometimento  do  crime,  será  considerada  como
agravante;
Circunstâncias em que o crime foi praticado, o que
havia de significativo será analisado e utilizado para
qualificar o crime;
Consequências  do  crime  que  são  os  efeitos  da
conduta para a vítima, retirou a vida da mesma, a qual
perdeu o convívio com seus familiares e amigos;
Comportamento  da  vítima constata-se  que  não
contribuiu para o desfecho trágico que sofreu.
E  assim,  ante  as  circunstâncias  judiciais  supra
elencadas e analisadas, fixo-lhe,  em 1ª fase, a pena-
base em 12 (doze) anos de reclusão.
Constatando a existência de agravante prevista no art.
61,  inciso  II,  alínea  “c”,  agravo  a  pena  para  15
(quinze) anos de reclusão, tornando-a em definitiva a
míngua de outras causas de aumento ou diminuição
da pena.
A pena será cumprida em regime inicial fechado (art.
33, §1ª, “a” e §2º “a” - CP), em razão da análise dos
critérios previstos no art. 59 do CPB, em penitenciária
a critério do Juízo da Execução Penal (fls. 412/414).

Em que pese a alegação do acusado de que a fundamentação da

1ª  fase  da  dosimetria  fora  genérica,  de  sua  atenta  análise  vê-se  que  o

magistrado motivou corretamente todas as circunstâncias judiciais e mesmo

tendo fundamentado negativamente duas delas (culpabilidade e personalidade)

veio a dosar a pena-base no mínimo legal,  ou seja,  em 12 (doze) anos de

reclusão.

Nota-se, então que, nesse ponto, o pleito do acusado de fixação

Desembargador João Benedito da Silva
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da  pena-base  no  mínimo  legal  resta  prejudicado,  tendo  em  vista  que  já

atendido na sentença ora combatida.

Por  sua  vez,  na  segunda  fase  da  dosimetria,  nota-se  que  o

magistrado a quo incorreu em excesso ao agravar a pena em 03 (três) anos,

fixando-a em um total de  15 (quinze) anos de reclusão, não sendo por ele

observado,  nesse  instante,  os  princípios  da  proporcionalidade  e  da

razoabilidade. Desse modo, passo à nova dosimetria:

Em 1ª  fase: considerando  as  observações  supramencionadas,

mantenho a pena-base em 12 (doze) anos de reclusão (mínimo legal).

Em 2ª fase: reconhecida a agravante prevista no art. 61, II, alínea

“c”, agravo a pena-base em 01 (um) ano de reclusão, resultando uma pena de

13 (treze) anos de reclusão, a qual torno definitiva, ante a ausência de

outras  agravantes,  atenuantes,  causas  de  aumento  ou  diminuição  da

pena.

Mantenho o regime inicial de cumprimento da pena como sendo o

fechado à luz do que leciona o art. 33, §2º, “a” e §3º do Código Penal.

Deixo de converter a pena privativa de liberdade em restritiva de

direitos ante o não preenchimento dos requisitos encartados no art. 44 do CP,

especialmente por ser a pena superior a 04 (quatro) anos e o crime cometido

com violência. 

Não é o caso de suspensão condicional da pena (art. 77 do CP)

haja vista ser a pena definitiva superior a 02 (dois) anos.

Forte  em  tais  razões,  dou  parcial  provimento  ao  apelo,  tão

somente para reformar a pena imposta, reduzindo-a para 13 (treze) anos de

reclusão, a ser cumprida no regime, inicialmente, fechado. Oficie-se.

Desembargador João Benedito da Silva
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É como voto.

       Presidiu  o  julgamento,  com  voto,   o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele

participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da

Silva, relator, e  Aluisio Bezerra Filho (Juiz de Direito com jurisdição limitada

para  substituir  o  Exmo.  Sr.  Des.    Luis  Silvio  Ramalho  Junior).  Ausentes,

justificadamente,   Carlos  Martins  Beltrão  Filho  e  Márcio  Murilo  da  Cunha

Ramos.  Presente  à  Sessão  o  Exmo.  Dr.  Rodrigues  Marques  da  Nóbrega,

Promotor de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, aos 01 (primeiro) dia do mês de agosto do ano de 2017.

Des. João Benedito da Silva
                                                         RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


